
EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 92, DE 2019
Dê-se a seguinte redação ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe.
Artigo 1º - Fica instituído o Programa Cívico-Militar, em consonância com o que dispõe o Decreto Federal nº 9.465 de 02 de janeiro de 2019, no âmbito das escolas e instituições públicas do ensino fundamental e médio do Estado.
JUSTIFICATIVA
A Livre Iniciativa é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil (art. 1º, IV da CF/88) e também da ordem econômica (art. 170, III e IV da CF/88), a qual tem como princípios a função social da propriedade e a livre concorrência.
No âmbito da educação, o exercício da livre iniciativa privada está condicionada à observância de normas gerais, nos termos do art. 209 da CF/88:
“Artigo 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.”
(grifou-se)
No mesmo sentido dispõe a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96) em seu art. 7º.
Resta claro que as entidades privadas de educação, sob a óptica da repartição de competências de nossa Federação, submetem-se tão somente às normas gerais da educação nacional, as quais são de competência da União, segundo art. 22 da CF/88:
“Artigo 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;”
O art. 24 da CF/88 dispõe sobre a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre educação:
“Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;”

Deve-se ressaltar que no sistema de distribuição de competência concorrente, disciplinada pelos parágrafos do art. 24, compete à União a produção de normas gerais, cabendo aos Estados e Distrito Federal a competência para a produção de normas específicas, exceto no caso de inexistência de normas gerais exaradas pela União quando então os Estados têm competência plena.
Portanto, ao estabelecer como condição do seu exercício a observância apenas às “normas gerais da educação nacional”, a Constituição Federal obsta a imposição de programas específicos pelos Estados-Membros decorrentes de legislação estadual específica às entidades de educação privada.
O decreto presidencial 9.465 de 02 de janeiro de 2019, que serve de fundamento para o presente projeto de lei, dispõe sobre a competência da Secretaria de Educação Básica no artigo 11 de seu Anexo I.
Deste rol de competências se extrai a promoção do modelo de escolas cívico-militares, por meio de parcerias. Ocorre que o inciso XVI do referido artigo expressamente dispõe que o âmbito de adoção deste modelo se dá exclusivamente “nos sistemas de ensino municipais, estaduais e distrital”, não conferindo o Decreto à referida secretaria competência para aplicar o sistema nas escolas e instituições de ensino privadas.
Por tais razões a presente emenda restringe o escopo do Programa Cívico-Militar às entidades de ensino públicas.
Sala das Sessões, em 26/3/2019.
a) Daniel José

